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1. RELATÓRIO

A consulta efetuada pelo Reitor da Universidade de Taubaté, solicitando informação a respeito do Programa Emergencial de Segunda Licenciatura, coordenados pelo MEC, foi respondida de forma plenamente satisfatória pela Assistente Técnica deste Conselho Maria Isaura Milanesi, motivo pelo qual a transcrevo, em seguida, e a aprovo:

O Magnífico Reitor da Universidade de Taubaté, pelo expediente protocolado em 17/02/2011, solicita deste Conselho orientação a respeito da Resolução CNE nº 1, de 11/02/2009, formulando a seguinte pergunta:

“Como se trata de um programa de alcance nacional e que está previsto para ser desenvolvido em regime de colaboração com os sistemas de ensino, perguntamos qual o procedimento que devemos adotar para participar do programa. É possível oferecer os cursos na modalidade a distância, uma vez que a primeira licenciatura já é oferecida nessa modalidade?”

As Diretrizes Operacionais para a implantação do Programa Emergencial de Segunda Licenciatura para Professores em exercício na Educação Básica Pública, a ser coordenado pelo MEC em regime de colaboração com os sistemas de ensino e realizado por instituições públicas de Educação Superior, são estabelecidas pela Resolução CNE nº 1, de 11/02/2001, publicada no DOU em 12/02/2009.

O Parecer CEE nº 454/2010 (anexo), de minha autoria, respondeu consulta da Universidade Estadual Júlio de Mesquita Filho sobre a validade do Programa Emergencial em Segunda Licenciatura, para professores em exercício na Educação Básica, para fins de concurso na Rede Pública do Estado de São Paulo

Ficou claro no Parecer, acima citado, que o Programa se destina apenas aqueles professores em exercício na educação básica pública, há pelo menos três anos, em área distinta de sua formação inicial.

Além do mais, a segunda licenciatura deverá ser obtida em disciplinas que configuram o currículo básico das séries finais do ensino fundamental e do ensino médio.

O Parecer conclui afirmando que os Programas realizados nos termos da Resolução CNE/CP nº 1/2009 têm validade para todos os fins legais, inclusive, para fins de concurso na Rede Pública do Estado de São Paulo.
Os artigos 1º e 7º da Resolução CNE/CP nº 1/2009 respondem, smj., as perguntas formuladas pela Universidade de Taubaté quando estabelecem: no Art. 1º que esses Programas serão realizados na modalidade presencial e no Art. 7º que “para participar da execução do programa a instituição formadora deverá ter o respectivo projeto político-pedagógico aprovado pelos seus órgãos próprios”.
2. CONCLUSÃO

Responda-se à Interessada, nos termos deste Parecer. 

São Paulo, 24 de março de 2011.

a) Consª Eunice Ribeiro Durham 

                   Relatora
3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo,  Eunice Ribeiro Durham, João Grandino Rodas, João Cardoso Palma Filho, Joaquim Pedro Villaça de Souza Campos, Nina Beatriz Stocco Ranieri, Rose Neubauer e Severiano Garcia Neto. 

Sala da Câmara de Educação Superior, em 04 de maio de 2011.

a) Consª Nina Beatriz Stocco Ranieri
      Presidente no exercício da presidência de acordo

                                                                com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE    
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 08 de junho de 2011.

HUBERT ALQUÉRES

             Presidente
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